
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1006289 - MG (2025/0187647-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GUILHERME VELOSO FERREIRA CRUVINEL (PRESO)
ADVOGADO : ROGÉRIO INÁCIO DE OLIVEIRA - MG077527
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ, aplicados analogicamente ao Processo Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
3. Nas razões do agravo regimental, porém, o
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código
de Processo Civil e da Súmula n. 182 do STJ,
aplicável por analogia.
4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois não se constatou
demora injustificada para o início da instrução,
especialmente considerando o número de réus e a
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complexidade do processo, que envolve investigação
de organização criminosa de grande porte e estrutura
complexa, com atuação interestadual, dedicada a
delitos que incluem o tráfico de centenas de quilos de
cocaína e a lavagem de mais de uma centena de
milhões de reais.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ, aplicados analogicamente ao Processo Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
3. Nas razões do agravo regimental, porém, o
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código
de Processo Civil e da Súmula n. 182 do STJ,
aplicável por analogia.
4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois não se constatou
demora injustificada para o início da instrução,
especialmente considerando o número de réus e a
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complexidade do processo, que envolve investigação
de organização criminosa de grande porte e estrutura
complexa, com atuação interestadual, dedicada a
delitos que incluem o tráfico de centenas de quilos de
cocaína e a lavagem de mais de uma centena de
milhões de reais.
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME VELOSO
FERREIRA CRUVINEL contra a decisão que não conheceu do habeas corpus,
por ser substitutivo de recurso próprio.

O agravante, nas razões do agravo regimental, abordou questões
relativas ao mérito da causa, pertinentes à aplicação do direito material,
reiterando as alegações formuladas no writ.

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica.

É o relatório.

VOTO

A decisão que não conheceu do  foi assimhabeas corpus
fundamentada (fl. 194):

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a utilização
do  como sucedâneo de recurso próprio, previstohabeas corpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração.
Nesse sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe20/8/2024
de  e AgRg no HC n. 749.702/SP, relator Ministro27/8/2024
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,26/2/2024
DJe de .29/2/2024
Portanto, não se conhece da impetração.

Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o
motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do
recurso, devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e, por
analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
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IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus

e não concedeu a ordempor ser substitutivo de recurso próprio 
de ofício uma vez que não identificada qualquer ilegalidade na
fixação da pena-base e diante da impossibilidade de
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado ao paciente
condenado por crime de tráfico em concurso com o de posse de
arma de fogo com numeração suprimida. Fundamentos esses
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a
incidência da Súmula n. 182, desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo13/5/2024 15/5/2024
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM

 AUSENTEANÁLISE LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula n. 691 do STF, deve-
se resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise
do tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no
HC n. 740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, j. em , DJe de ).2/8/2022 10/8/2022
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo.
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo13/5/2024 16/5/2024
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.
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Consoante se extrai da decisão monocrática, no procedimento do 
, não se permite a produção de provas, pois essa açãohabeas corpus

constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso
não é possível aferir a materialidade e a autoria delitiva.

Ademais, não se constata demora injustificada para o início da
instrução, especialmente considerando o número de réus e a complexidade do
processo, que envolve investigação de organização criminosa de grande porte e

, com atuação interestadual, dedicada a delitos que incluemestrutura complexa
o tráfico de centenas de quilos de cocaína e a lavagem de mais de uma centena

. Além disso, destacou-se que a investigação foi concluída ede milhões de reais
a denúncia oferecida em  e recebida em .28/1/2025 20/2/2025

No caso, não se verifica desídia ou mora estatal na ação penal
quando a sequência dos atos processuais afasta a ideia de paralisação indevida
do processo ou de responsabilidade do Estado persecutor, razão pela qual não
há falar em ilegalidade por excesso de prazo.

Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.006.289 / MG
Número Registro: 2025/0187647-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00050492620238130342 10000250906120000 50048329220238130342 50492620238130342

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGERIO INACIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ROGÉRIO INÁCIO DE OLIVEIRA - MG077527
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GUILHERME VELOSO FERREIRA CRUVINEL (PRESO)
CORRÉU : GILMAR PATRICIO GOMES JUNIOR
CORRÉU : RENATO BARBOSA ARAUJO
CORRÉU : ABILIO LOURENCO DE ARAUJO FILHO
CORRÉU : CLEIBSON TOMAZ DA SILVA
CORRÉU : EDERSON MENDES DO NASCIMENTO
CORRÉU : GABRIEL DA SILVA GUMERATO
CORRÉU : GABRIEL NAZARE RODRIGUES
CORRÉU : GLEDSON OLIVEIRA TORRES DA SILVA
CORRÉU : GUSTAVO HENRIQUE GUIMARAES ARAUJO
CORRÉU : HIGOR GOMES MIRANDA
CORRÉU : HOELITON NUNES MARTINS
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CORRÉU : HUGO ALVES SERATO
CORRÉU : IVAN DA ROSA GOMES
CORRÉU : JUCELIO RODRIGUES DO NASCIMENTO
CORRÉU : LUANA ALVES GUIMARAES
CORRÉU : LUCAS ALVES GUIMARAES
CORRÉU : LUCAS DANIEL SOUZA ALVES
CORRÉU : LUCAS SILVA DINIZ
CORRÉU : LUIZ GUSTAVO GONÇALVES FERREIRA
CORRÉU : MARCOS RICARDO DE OLIVEIRA
CORRÉU : MARCOS VINICIUS DA SILVA
CORRÉU : MARISA GOMES VILARINHO
CORRÉU : MATEUS ALEXANDRE PINHEIRO CONSTANTINO
CORRÉU : MATEUS TOLEDO DE ALMEIDA SANTOS
CORRÉU : MATHEUS MARTINS SILVA
CORRÉU : MOAB ARRUDA BARBOSA DA SILVA
CORRÉU : NIKELI RODRIGUES GONCALVES
CORRÉU : OTAVIO FELIX LUZ NETO
CORRÉU : PAULO HENRIQUE MARQUES FRANCO
CORRÉU : RANDER FERNANDES DE ANDRADE
CORRÉU : RAYANE CRISTINA SANTOS LOPES
CORRÉU : RAYSSA GONCALVES ROCHA
CORRÉU : REGINALDO REIS GONCALVES
CORRÉU : ROSANGELA RODRIGUES
CORRÉU : WIGOR MARQUES COELHO
CORRÉU : WILLIAM BORGES DE OLIVEIRA
CORRÉU : YAGO BRENDOW RODRIGUES FREITAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME VELOSO FERREIRA CRUVINEL (PRESO)
ADVOGADO : ROGÉRIO INÁCIO DE OLIVEIRA - MG077527
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.27/08/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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